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Introducéo

A adocao da Inteligéncia Artificial no sistema de justica brasileiro vem sendo apresentada como solugéo inovadora
para problemas estruturais, como a morosidade processual e o excesso de demanda; N&o obstante, a aplicacédo
indiscriminada dessas tecnologias suscita sérias preocupagdes sob a oOtica juridico-constitucional: a crescente
dependéncia de algoritmos para atividades sensiveis, como a triagem de processos, sugestdo de decisfes e
analise de precedentes, pode comprometer principios fundamentais como a imparcialidade, a ampla defesa, o
contraditério e a motivacdo das decisdes judiciais. Neste cenario, o presente artigo propde uma andlise critica
sobre o futuro da Justica brasileira diante da crescente adoc¢&o da Inteligéncia Artificial , questionando se tais
inovacdes estdo, de fato, a servi¢co da garantia dos direitos fundamentais ou se representam uma nova forma de
automatizacao da desigualdade estrutural no acesso a jurisdi¢éo.

Objetivo

Diante disso, o designio deste trabalho visa examinar, sob uma perspectiva critica, os impactos juridicos,
institucionais e constitucionais decorrentes da crescente incorporacdo de sistemas de Inteligéncia Artificial no
ambito do Poder Judiciario brasileiro.

Material e Métodos

Adotando uma abordagem qualitativa, de carater exploratério e critico, com énfase na analise doutrinaria, este
trabalho se estruturou através de levantamento bibliografico em literatura juridica especializada sobre inteligéncia
artificial, direito constitucional e teoria do processo, além da andalise documental de normativos expedidos pelo
Conselho Nacional de Justica, em especial a Resolugdo CNJ n°615/2025. Também foram examinados pecas
processuais feitas por Inteligéncia Artificial, pareceres institucionais e estudos de caso sobre a implementagéo de
sistemas de IA em tribunais brasileiros.

Resultados e Discussao

Através disso, podde se constatar que, embora os sistemas de Inteligéncia Artificial aplicados ao Judiciario
brasileiro apresentem potencial para mitigar entraves operacionais, sua ado¢éo tem ocorrido de forma assimétrica,
com baixo controle institucional. Observou-se que ferramentas automatizadas vém sendo utilizadas, em alguns
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casos, sem a devida supervisdo humana qualificada, o que compromete a legitimidade das decisfes proferidas
com base em critérios algoritmicos opacos e potencialmente enviesados. A Resolugdo CNJ n°615/2025, embora
represente um avanco inicial na tentativa de disciplinar o uso da Inteligéncia Artificial generativa, carece de
mecanismos efetivos de fiscalizacdo. Tais achados evidenciam a urgéncia de um marco regulatério mais robusto e
de politicas publicas que subordinem o uso da IA aos limites constitucionais do processo justo e da funcéo
jurisdicional.

Concluséo

Em suma, concluiu-se que a incorporacdo da Inteligéncia Artificial no sistema de justica brasileiro, embora
contenha potencial para ampliar a eficiéncia institucional, demanda uma regulacdo mais densa para que nao
comprometa as garantias constitucionais do processo. O futuro da justica brasileira, portanto, dependera nao
apenas da incorporacgdo tecnolégica, mas da capacidade institucional de governar a inovagcao com base em
critérios juridico-constitucionais sélidos e democraticos.
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